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MINUTA DE EDITAL
EDITAL DE CONCORRÊNCIA 002/2023
PROCESSO 054/2023

O Prefeito Municipal de Saldanha Marinho, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993, e atualizações posteriores, bem como Resoluções nº 3.402/06, nº 3.424/06 e Circular nº 3.522/11, do Banco Central do Brasil – BACEN, torna público, para o conhecimento dos interessados, que, às 09h00min, no dia 14 de agosto de 2023, na sede administrativa, sito na Av. Silva Tavares, 1127, nessa, se reunirá a Comissão de Licitação com a finalidade de receber os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA” para a presente licitação, cujo objeto foi solicitado pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, conforme Termo de Referência em anexo e descrições abaixo:
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de instituição financeira, através de cessão onerosa, para operar os serviços de processamento e gerenciamento de crédito provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Saldanha Marinho/RS, FUNDEB e IMPAS. A concessão será sem caráter de exclusividade, a concessão de crédito aos servidores ativos mediante consignação em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentadores do banco contratado, com prioridade de averbação da prestação consignada em relação aos descontos facultativos, sem ônus de averbação para o banco contratado.
1.2. O objeto ainda compreende a instalação de Posto de Atendimento Bancário terminal eletrônico de autoatendimento, instalação de no mínimo um terminal bancário que realizem operações de saque e consultas, dentre outras operações, no Município de Saldanha Marinho/RS. 
1.3. Disponibilizar conta específica, de titularidade do Município CNPJ FUNDEB, para os recursos do FUNDEB, vinculada ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas. Tal conta específica será exclusivamente para o pagamento da remuneração dos profissionais e trabalhadores da educação, não podendo ser depositado na conta movimento/folha de pagamento destinado a remuneração dos demais servidores.

2. VALOR MÍNIMO DE OFERTA: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

3. DAS CONDIÇÕES INICIAIS DE PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar da presente Concorrência Pública as instituições financeiras, públicas ou privadas, que atenderem a todas as exigências deste Edital e seu Anexo I, inclusive quanto à documentação. 

3.2 Não será admitida a participação de instituições financeiras que se encontrem: a) em regime de intervenção ou liquidação extrajudicial; b) impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de Saldanha Marinho, RS e as declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública. 

4. DO REPRESENTANTE LEGAL
4.1. A credencial consistirá em:
4.1.1. No caso de representante ser sócio-gerente ou diretor da licitante, cópia de documento de identificação, com apresentação do original;
4.1.2 No caso de representante, por procuração pública ou particular, acompanhada em qualquer caso de cópia do ato de investidura de quem a tiver firmado em que se comprove ter poderes suficientes à devida outorga de habilitação de representante ou apresentação do Anexo V;
4.2. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases da licitação e a responder por todos os atos e efeitos previstos  neste Edital em relação à sua representada, identificando-se conforme Item 
4.3. Não será admitido mais de um representante por licitante e, no caso da apresentação de nova credencial, automaticamente estará revogada a representação anterior.
5. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
5.1. Os licitantes interessados em participar da presente licitação deverão apresentar, na sala de reuniões do Centro Administrativo Municipal, situado junto à Avenida Silva Tavares, 1127, no Município de Saldanha Marinho, RS, no dia 14 de agosto de 2023, às 09h00min, dois (2) envelopes, denominados n.º 01-DOCUMENTAÇÃO e n.º 02- PROPOSTA, respectivamente.
5.2 No envelope N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO – a empresa, será considerada HABILITADA, se apresentar os documentos abaixo mencionados, os quais deverão ser preferencialmente apresentados na ordem conforme solicitados, os quais poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, salvo aqueles expedidos via internet, os quais poderão ter sua autenticidade verificada, legíveis e assinados pelo responsável legal da empresa ou representante devidamente qualificado quando necessário, dentro dos respectivos prazos de validade:

5.2.1.  Declaração de Cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal do Brasil (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos), modelo (Anexo III).
5.2.2. Declaração de conhecimento do edital e seus anexos (Anexo IV);
5.2.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público ou da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economista mista, quando for o caso (Anexo VI).
5.2.4 Documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro comercial, em vigor, no caso de empresa individual; ou
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
5.2.5 Documentos referentes à REGULARIDADE FISCAL:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (cartão ou via extraída na Internet);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal juntamente com a prova de regularidade junto à Seguridade Social – INSS;
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, perante o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
5.2.6 Documentos referentes à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
5.2.7 Documentos referentes à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Apresentar certidão emitida pelo Banco Central do Brasil - BACEN que autorize o funcionamento da instituição financeira em plena operacionalidade.

Observação: As negativas que não contenham prazo expresso de validade deverão ter data e emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores a data da apresentação da documentação a esta Licitação.
5.3 - No envelope N.º 02 – PROPOSTA – a empresa deverá apresentar os documentos abaixo mencionados:
5.3.1. Proposta de forma legível, redigida em português, em uma única via, podendo utilizar papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou quaisquer outros vícios que possam dificultar ou prejudicar a leitura ou a correta interpretação sem propostas opcionais ou condicionais, devidamente identificada com o CNPJ da empresa e demais dados, datada (data da abertura do certame) e assinada;
5.3.1.1. A proposta deverá ser elaborada devendo conter:
a) Os licitantes deverão apresentar suas propostas redigidas em língua nacional, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a perfeita interpretação, e assinadas por seu representante legal; 

b) A oferta pela objeto licitado deverá ser expressa em moeda corrente nacional;

c) O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, a contar do seu recebimento;

5.3.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições desta licitação, que oferecerem vantagens nela não previstas ou que contiverem preços manifestamente inexequíveis nos termos da legislação pertinente.
6. ESPECIFICAÇÃO EXTERNA DOS ENVELOPES
6.1. Os envelopes deverão ser fechados e conter, na parte frontal, as seguintes especificações externas:
	À
Prefeitura
Municipal
de
Saldanha Marinho, RS
Comissão Permanente de Licitações Concorrência n.º 02/2023 
LICITANTE:
Fone:
E-mail:
Data-hora: 14 de agosto de 2023 – 09h00min
Envelope nº 01 – Documentação
	À
Prefeitura
Municipal
de
Saldanha Marinho, RS
Comissão Permanente de Licitações Concorrência n.º 02/2023 
LICITANTE:
Fone:
E-mail:
Data-hora: 14 de agosto de 2023 – 09h00min 
Envelope nº 02 - Proposta


7.     DO JULGAMENTO
7.1. O julgamento da presente licitação compreenderá duas fases distintas: a primeira que se iniciará com a abertura do Envelope n.º 1, relativo aos documentos de habilitação e a segunda que se iniciará logo depois de superada a fase de habilitação, com a abertura do Envelope n.º 2, contendo as propostas;
7.2. Esta licitação é do tipo MAIOR OFERTA, a qual será julgada de acordo com o disposto no art. 45, inciso I, da Lei 8.666/93;
7.3. Para o julgamento das propostas poderá a Comissão solicitar pareceres técnicos das áreas pertinentes ou efetuar outras diligências julgadas necessárias;
7.4. No caso de empate entre duas ou mais licitante, adotar-se-á o critério do Art. 44 e 45 da LC 123/2006 ou do § 2º, Art.45, da Lei 8.666/93, conforme a situação.
8. ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1. No dia, hora e local designado neste Edital, serão abertos os envelopes de nº 1, relativo à Habilitação, na presença dos licitantes que se fizerem presentes a reunião de abertura, mediante seus representantes legais.
9. FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. O Presidente da Comissão anunciará a abertura dos envelopes, relativos aos documentos de habilitação, os quais serão rubricados pelos membros da Comissão, assim como por todos os licitantes presentes, podendo a comissão suspender a reunião para análise dos documentos ou diligências que julgar necessárias, designando novo dia, hora e local para prosseguimento da reunião;
9.2. Ocorrendo a hipótese prevista no item antecedente, todos os documentos de habilitação e os envelopes que contenham as propostas, devidamente fechados, serão rubricados pelos membros da comissão e pelos licitantes presentes, ou seus representantes, ficando toda a documentação em poder da Comissão que cuidará para que permaneçam fechados, até o término do período de recurso alusivo à fase de habilitação;
9.3. Somente serão habilitados os licitantes que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas no presente edital, salvo fato de relevante importância a ser julgado pela comissão de licitação, condição indispensável para que os licitantes passem para a segunda fase, desde que habilitados.
10. FASE DAS PROPOSTAS
10.1. Superada a Fase de Habilitação, com todos os licitantes habilitados, com/ou renúncia expressa de todos os licitantes da intenção de interposição de recurso da habilitação, ou transcorrido o prazo previsto na Lei 8.666/93, alínea “a”, inciso “I”, do artigo 109, ou ainda, após julgado os recursos apresentados, passará a comissão a proceder na abertura do envelope nº 2, relativo às Propostas, que deverá ser rubricado por todos os membros da Comissão de licitação, assim como por todos os licitantes presentes.
11. DOS RECURSOS
11.1. Das decisões da Comissão de Licitação caberá recurso, na forma e prazos previstos no art. 109 da Lei 8.666/93, manifestados no ato do julgamento do certame e/ou interpostos posteriormente por escrito e encaminhados à Comissão Permanente de Licitações, no horário normal de expediente no Centro Administrativo Municipal, sito à Avenida Silva Tavares, nº 1174, bairro centro, neste Município.
12. DAS ATAS
12.1.Todos os atos praticados pela presente comissão sejam em reunião com os licitantes, ou em separado para julgamentos  ou diligências, serão reduzidas a termo em atas circunstanciadas, distintas para cada ato a ser relatado, que conterão, inclusive, as manifestações dos licitantes acerca de qualquer ato julgados irregular pelos licitantes, que após lida, encerrada e aprovada, deverá ser assinada por todos os membros da comissão e pelos licitantes presentes ao certame.
13. DA ADJUDICAÇÃO
13.1. Após o decurso do prazo recursal e decididos os eventuais recursos ou desistência expressa dos licitantes, o Prefeito Municipal adjudicará e homologará o objeto desta Licitação à proponente vencedora.
14. DO REPASSE

14.1 Com exceção do repasse das remunerações e subsídios dos servidores e agentes políticos, não haverá pagamento por parte da CEDENTE, considerando tratar-se de cessão onerosa.

14.2 O pagamento da oferta, no valor mínimo de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) será efetuado em parcela única, após assinatura do contrato no prazo de até 30 (trinta) dias, em conta a ser estipulada pela Prefeitura Municipal de Saldanha Marinho. 
15. DA FISCALIZAÇÃO:

15.1. A fiscalização do serviço e do cumprimento das obrigações contratuais será exercida pela CEDENTE, por meio do Secretario Municipal de Administração e Fazenda, órgãos dotados dos mais amplos poderes para assegurar que o serviço esteja de acordo com o estipulado pelo presente Edital e disposições contratuais. 

15.2. À fiscalização cabe: 

a) registrar eventuais atos ou fatos que importem em descumprimento de cláusulas contratuais e condições previstas nestes Edital; 

b) julgar a qualidade dos serviços e propor a aplicação de penalidades em conformidade com o prescrito na Lei nº 8.666/93 e com o item 18, deste edital; 

15.3. A fiscalização exercida pelo Contratante, nos termos dos subitens 15.1 e 15.2, não isenta a cessionária das responsabilidades previstas no Edital e no contrato. 

15.4. Caso os serviços não atendam às exigências constantes do Edital e seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início de processo administrativo, para apuração da infração e aplicação da penalidade cabível. 

16. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

16.1. PRODUTOS E TARIFAS

16.1.1. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários Essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I do art. 2° da Resolução 3.919/2010 do CMN - Conselho Monetário Nacional, ou posterior.

16.2. Os Bancos ou Cooperativas de Crédito, não poderão condicionar cheques especiais, seguros e tarifas, sem prévia autorização do servidor. As Cooperativas, não poderão condicionar aquisição de cotas capitais para os servidores.

16.3. A CEDENTE deverá disponibilizar os dados relativos à Folha de Pagamento dos Servidores Municipais.

17. PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS/ATIVIDADES

17.1. O prazo do início dos serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento conta-se da assinatura do contrato até o limite de 60 (sessenta) dias para migração do sistema, abertura de contas e demais tramites necessários.

17.2. A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO, o início da execução dos serviços poderá ser prorrogado.

18. DA CONVOCAÇÃO, ASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTRATO.
18.1 . Após a adjudicação e homologação pela autoridade competente o licitante vencedor do certame será convocado a assinar o contrato no prazo máximo de até 05 (cinco) dias a contar da convocação, devendo este providenciar as assinaturas necessárias;
18.1.2. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, o seu direito decairá e a Administração poderá convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em iguais prazos e condições impostas neste Edital, ou então, revogar a licitação.
18.2 . O não atendimento do previsto no caput implicará multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da proposta total;
18.3 . O prazo de cessão será por 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura do instrumento contratual.
19. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO CEDENTE
19.1. Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio da CESSIONÁRIA.

19.2. Informar sempre que solicitado pela CESSIONÁRIA, o saldo da margem consignável dos salários dos servidores, por ocasião da solicitação de empréstimos.

19.3. Enviar a relação nominal de servidores com antecedência de um dia útil da data do crédito, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como os demais dados necessários solicitados pela CESSIONÁRIA.

19.4. Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da CESSIONÁRIA, com a inclusão e exclusão de servidores.

19.5. Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em conta corrente, TED - Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de cheque administrativo nominal à CESSIONÁRIA, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidades de caixa, cujo depósito deve ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o S3° do artigo 164 da Constituição Federal e artigo 43 da Lei n°101/2000.

19.6. Designar fiscal para acompanhar a execução dos serviços contratados.

19.7. Prestar todo o apoio necessário a CESSIONÁRIA para que seja alcançado o objeto do termo em toda sua extensão.

20. OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA: 
20.1. Promover a abertura de contas dos servidores, na modalidade conta corrente salário, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário).  Disponibilizando um funcionário exclusivo em horário bancário para atendimento e aberturas de contas preferencialmente com horário agendado, evitando com que os funcionários tenham que aguardar em fila e se ausentar do trabalho.

20.2. Designar profissional específico e canal de acesso apropriado para os assuntos relacionados à execução dos serviços.

20.3. Ter sistema informatizado compatível com o CEDENTE, de forma a possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e online, sendo que, no caso de incompatibilidade, todas as despesas necessárias para tal adaptação correrão por conta da CESSIONÁRIA.

20.4. Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações e prazos determinados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO.

20.5. Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de Empréstimos aos servidores, solicitando para tal as informações necessárias à PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO.

20.6. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

20.7. Oferecer aos servidores municipais, sem a cobrança de qualquer tarifa, cesta de serviços que consistem em:

a) Abertura e manutenção de conta salário;

b) 02 transferências de créditos para outras instituições mensalmente;

c) Saques, totais ou parciais, dos créditos;

d) 02 extratos mensais emitidos em terminal eletrônico;

e) Fornecimento e manutenção de cartão magnético.

20.8. Os demais serviços prestados pela instituição financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a tabela de tarifas do banco.

20.9. Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados.

20.10. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

20.11. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços.

20.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO não assume, inclusive para efeitos da Lei n° 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela CESSIONÁRIA.

20.13. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus servidores.
20.14. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação.

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL
21.1. O Contrato será rescindido, de pleno direito, independente de Notificação ou interpelação Judicial ou Extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, no caso de falência ou liquidação do Contratado;
21.2. Após assinado o contrato, o mesmo será também automaticamente rescindido nos seguintes casos:
a) Manifesta deficiência do serviço;
b) Reiterada desobediência aos preceitos estabelecidos na legislação e no contrato;
c) Falta grave a juízo da contratante, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa;
d) Prestação do serviço de forma inadequada;
e) Perda, pela contratada das condições econômicas, técnicas ou operacionais necessárias à adequada prestação do serviço;
f) Descumprimento pela contratada, das penalidades impostas pela contratante;
g) Incidência nas demais hipóteses do artigo 78 da lei Federal nº 8.666/93.
h) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77, 78, incisos I a VIII, XII e XVII, artigo 79, incisos e parágrafos, e artigo 80, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.666/93. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
21.3. A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do Contratante nos casos enumerados nos incisos I a VIII, XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o Município;
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;
21.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade competente;
21.5. A rescisão contratual por iniciativa da Cedente terá lugar, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas hipóteses do artigo 78, da Lei 8.666/93, especialmente quando:
a) O Contratado transferir para outros, no todo ou em parte, seus encargos de exploração dos serviços do espaço;
b) não forem observadas as cláusulas e condições estipuladas no presente edital e no instrumento contratual, após advertência, por escrito, da autoridade competente;
c) O Contratado deixar de efetuar o pagamento por mais de 60 (sessenta) dias;
d) houver a decretação de falência ou de insolvência civil do(a) Cessionário;
e) o Contratado suspender o funcionamento do espaço por prazo igual ou superior a 05 (cinco) dias consecutivos, sem justificativa e prévia autorização do Cedente;
f) o Contratado reincidir em falta grave punida anteriormente com multa, por caracterizada má fé.
21.6. A rescisão do Contrato autoriza o Cedente a convocar nova licitação.
22. SANÇÕES
22.1. O Licitante vencedor estará sujeito a aplicação das seguintes sanções, a critério do Ordenador de Despesa, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos:
a) Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração aplicará pena de multa, no valor correspondente a 20 % (vinte por cento) sobre o valor estimado para contratação e mais a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de 01(um) ano;
b) Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as seguintes sanções:
22.1.b.1. Multa de 1% (um por cento) do valor da proposta, por dia, em caso de atraso no repasse, de que trata o item 14, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução total do contrato. 

22.1.b.2.  Se ocorrer a inexecução total do contrato, na forma do item anterior, a multa será cumulada com a suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois), anos;
22.1.b.3. Multa de 0,5 % (meio por cento) do valor do contrato, por dia, no caso de atraso no cumprimento das demais obrigações previstas no edital, limitado esta a 10 (dez) dias úteis, após o qual será considerado inexecução contratual; 
22.1.b.4. Se ocorrer a inexecução contratual, na forma do item anterior, a multa será cumulada com a suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos;
22.1.b.5. A Administração poderá, em caso de cumprimento insatisfatório de qualquer das obrigações assumidas pelo particular, aplicar a penalidade de advertência, visando a correção das faltas apontadas;
22.1.b.6. Se a contratada, após o recebimento da Advertência, não corrigir as faltas apontadas ou, as tendo corrigido, voltar a cometê-las, a Administração aplicará multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, podendo, inclusive, proceder a rescisão do contrato;

22.1.b.7. Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de um ano, quando o contratado recusar-se a executar, sem justa causa, em parte, o objeto contratual;

22.1.b.8.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de dois anos, quando o contratado recusar-se a executar, sem justa causa, a totalidade do objeto contratual. 

22.1.b.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Cessionário ressarcir a Cedente pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com bases no subitem anterior;

22.2. Em qualquer caso, a rescisão do contrato, por culpa da contratada, implicará no perdimento, em favor do Poder Público, dos valores repassados ao Município. 

22.3. Se da infração ao contrato, pela contratada, decorrer da danos patrimonial ao Município, será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar, aplicado de acordo com os critérios fixados nos itens anteriores; 

22.4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
22.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao Contratado o contraditório e a ampla defesa.
23. DISPOSIÇÕES GERAIS
23.4. A qualquer tempo, a presente licitação poderá ser revogada ou anulada, por motivo de interesse público ou por ilegalidade, respectivamente, no todo ou em parte, sem que isso implique no direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza, ressalvada o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
23.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento Jurídico do Município, aplicando as disposições da Lei 8.666/93, sujeitando-se todos os licitantes aos termos e condições do presente Edital, devendo cumpri-lo fielmente em seus detalhes e especificações;
23.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários;
23.7. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Permanente de Licitações;
23.8. A inabilitação do licitante, em qualquer fase do procedimento licitatório, importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes;
23.9. Conforme Art. 41, da Lei nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 41;
23.10. O Licitante ao entregar os envelopes de habilitação e proposta está implicitamente concordando e declarando ser conhecedor de todas as disposições contidas no presente Edital;
23.11. No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão de Licitações poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
23.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Bárbara do Sul,RS, para quaisquer litígios decorrentes do presente Edital.
23.13. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital os seguintes anexos: 
Anexo I (Termo de Referência)
Anexo II
(Minuta de contrato)
Anexo III (Modelo de Declaração - Empregador Pessoa Jurídica) Anexo IV (Declaração de conhecimento do Edital)
Anexo V  (Credenciamento de representante, se o caso)
Anexo VI (Declaração de que não possui como sócio servidor público da ativa)
Maiores informações serão prestadas aos interessados durante o horário de expediente do Centro Administrativo Municipal, qual seja, das 7h00 às 13h00min, sito na Avenida Silva Tavares, 1127, nessa, ou pelo telefone 55 3373- 1172.
Saldanha Marinho, 14 de julho de 2023.
Adão Julcemar Altmeyer
Prefeito Municipal
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Contratação de instituição financeira, através de cessão onerosa, para operar os serviços de processamento e gerenciamento de crédito provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Saldanha Marinho/RS, FUNDEB e IMPAS.

1.2. O objeto ainda compreende a instalação de Posto de Atendimento Bancário terminal eletrônico de autoatendimento, instalação de no mínimo um terminal bancário que realizem operações de saque e consultas, dentre outras operações, no Município de Saldanha Marinho/RS. A concessão será sem caráter de exclusividade, a concessão de crédito aos servidores ativos mediante consignação em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentadores do banco contratado, com prioridade de averbação da prestação consignada em relação aos descontos facultativos, sem ônus de averbação para o banco contratado.

1.3. Disponibilizar conta específica, de titularidade do Município CNPJ FUNDEB, para os recursos do FUNDEB, vinculada ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas. Tal conta específica será exclusivamente para o pagamento da remuneração dos profissionais e trabalhadores da educação, não podendo ser depositado na conta movimento/folha de pagamento destinado a remuneração dos demais servidores.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Necessidades de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da folha de Pagamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO, FUNDEB E IMPAS, bem como dos créditos decorrentes de ordens judiciais, por meio de instituição financeira que ofereça serviços com qualidade.
3. CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação dos serviços de processamento e operacionalização da folha de pagamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO, FUNDEB E IMPAS será precedida de licitação de instituições financeiras oficiais e cooperativas financeiras, como forma de observar o princípio da imparcialidade, com posterior assinatura de contrato administrativo, mediante licitação concorrência pública maior oferta.

4. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. Com exceção do repasse das remunerações e subsídios dos servidores e agentes políticos, não haverá pagamento por parte da CEDENTE, considerando se tratar de cessão onerosa.

4.2. Fica estipulado o valor mínimo de oferta inicial em R$400.000,00 (quatrocentos mil reais). No que se refere a rescisão antecipada a restituição será proporcional ao tempo de contrato desde que seja de forma amigável.

4.3. O pagamento da oferta é em parcela única, após assinatura do contrato no prazo de até 30 dias em conta a ser estipulada pela Prefeitura Municipal de Saldanha Marinho.

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. PRODUTOS E TARIFAS

5.1.1. A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários Essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I do art. 2° da Resolução 3.919/2010 do CMN - Conselho Monetário Nacional, ou posterior.

5.2. Os Bancos ou Cooperativas de Crédito, não poderão condicionar cheques especiais, seguros e tarifas, sem prévia autorização do servidor. As Cooperativas, não poderão condicionar aquisição de cotas capitais para os servidores.

5.3. A CEDENTE deverá disponibilizar os dados relativos à Folha de Pagamento dos Servidores Municipais.

6. PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS/ATIVIDADES

6.1. O prazo do início dos serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento é contar da assinatura do contrato até o limite de 60 dias para migração do sistema, abertura de contas e demais tramites necessários.

6.2. A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO, o início da execução dos serviços poderá ser prorrogado.

7.PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. Termo de contrato terá vigência por 60 meses.

8. RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA

8.1. Promover a abertura de contas dos servidores, na modalidade conta corrente salário, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário).  Disponibilizando um funcionário exclusivo em horário bancário para atendimento e aberturas de contas preferencialmente com horário agendado, evitando com que os funcionários tenham que aguardar em fila e se ausentar do trabalho.

8.2. Designar profissional específico e canal de acesso apropriado para os assuntos relacionados à execução dos serviços.

8.3. Ter sistema informatizado compatível com o CEDENTE, de forma a possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e online, sendo que, no caso de incompatibilidade, todas as despesas necessárias para tal adaptação correrão por conta da CESSIONÁRIA.

8.4. Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações e prazos determinados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO.

8.5. Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de Empréstimos aos servidores, solicitando para tal as informações necessárias à PPREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO .

8.6. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

8.7. Oferecer aos servidores municipais, sem a cobrança de qualquer tarifa, cesta de serviços que consistem em:

a) abertura e manutenção de conta salário;

b) 02 transferências de créditos para outras instituições mensalmente;

c) saques, totais ou parciais, dos créditos;

d) 02 extratos mensais emitidos em terminal eletrônico;

e) fornecimento e manutenção de cartão magnético.

8.8. Os demais serviços prestados pela instituição financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a tabela de tarifas do banco.

8.9. Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados.

8.10. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.11. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela PPREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatados pela fiscalização dos serviços.

8.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO não assume, inclusive para efeitos da Lei n° 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela CESSIONÁRIA.

8.13. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDANHA MARINHO não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus servidores.

8.14. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação.

9. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL

9.1. Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio da CESSIONÁRIA.

9.2. Informar sempre que solicitado pela CESSIONÁRIA, o saldo da margem consignável dos salários dos servidores, por ocasião da solicitação de empréstimos.

9.3. Enviar a relação nominal de servidores com antecedência de um dia útil da data do crédito, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como os demais dados necessários solicitados pela CESSIONÁRIA.

9.4. Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da CESSIONÁRIA, com a inclusão e exclusão de servidores.

9.5. Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em conta corrente, TED - Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de cheque administrativo nominal à CESSIONÁRIA, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidades de caixa, cujo depósito deve ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o S3° do artigo 164 da Constituição Federal e artigo 43 da Lei n°101/2000.

9.6. Designar fiscal para acompanhar a execução dos serviços contratados.

9.7. Prestar todo o apoio necessário a CESSIONÁRIA para que seja alcançado o objeto do termo em toda sua extensão.

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

10.1. Apresentar certidão emitida pelo BACEN que autorize o funcionamento da instituição financeira em plena operacionalidade.

_________________________________________________

Amauri José Neuwald

Secretário Municipal da Administração e Fazenda

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO DE CESSÃO ONEROSA 

DA FOLHA DE PAGAMENTO.
Contrato nº ...../2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 002/2023
O MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO, com sede na Av. Silva Tavares, n°1127, inscrito no CNPJ sob   n°92.399.153/0001-71,   neste   ato   representado   por   seu   Prefeito   Municipal, Adão Julcemar Altmeyer, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 398.970.100-25 e portador da Cédula de Identidade RG nº 1029065867 SSP/ PC RS, residente e domiciliado na Rua Rua Cornélio Limberger, nº 613, nesse Município, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE/CEDENTE, e, de outro lado, a empresa..........................................................................................,
inscrita
 no CNPJ sob o nº........................................., representada
por ............................................ brasileiro(a), .............................................,
inscrito(a) 
no
CPF
sob o nº.................................... e portador(a) da Cédula de Identidade RG nº........................................................, residente e domiciliado(a) na Cidade de º........................................................, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATADA/CESSIONÁRIA, celebram o presente CONTRATO DE CESSÃO ONEROSA DA FOLHA DE PAGAMENTO decorrente de PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO, realizado na MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 002/2023, tipo MAIOR OFERTA, conforme o disposto na Lei 8.666/93, e suas alterações, e com as Resoluções nº 3.402/06, nº 3.424/06 e Circular nº 3.522/11, do Banco Central do Brasil – BACEN, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto da presente licitação a seleção de instituição financeira, através de cessao onerosa, para:
1.1. Operar os serviços de processamento e gerenciamento de crédito provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Saldanha Marinho/RS, FUNDEB e IMPAS. A concessão será sem caráter de exclusividade, a concessão de crédito aos servidores ativos mediante consignação em folha de pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentadores do banco contratado, com prioridade de averbação da prestação consignada em relação aos descontos facultativos, sem ônus de averbação para o banco contratado.

1.2. Instalação de Posto de Atendimento Bancário terminal eletrônico de autoatendimento, instalação de no mínimo um terminal bancário que realizem operações de saque e consultas, dentre outras operações, no Município de Saldanha Marinho/RS. 

1.3. Disponibilizar conta específica, de titularidade do Município CNPJ FUNDEB, para os recursos do FUNDEB, vinculada ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas. Tal conta específica será exclusivamente para o pagamento da remuneração dos profissionais e trabalhadores da educação, não podendo ser depositado na conta movimento/folha de pagamento destinado a remuneração dos demais servidores.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO REPASSE E CONDIÇÕES DE  PAGAMENTO
Com exceção do repasse das remunerações e subsídios dos servidores e agentes políticos, não haverá pagamento por parte da CEDENTE, considerando tratar-se de cessão onerosa.

O pagamento da oferta, no valor de R$ ..................................... (.............................................) será efetuado em parcela única, após assinatura do contrato no prazo de até 30 (trinta) dias, na seguinte Conta Bancária: Ag.:..................... Conta Corrente nº........................................
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL.
A presente cessão onerosa se dará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura do contrato, prevalecendo, sempre, os interesses da Administração Pública, sendo vedada a prorrogação legal do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

São Obrigações da Contratante/Cedente:

a) Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio da CESSIONÁRIA;

b)  Informar sempre que solicitado pela CESSIONÁRIA, o saldo da margem consignável dos salários dos servidores, por ocasião da solicitação de empréstimos;

c) Enviar a relação nominal de servidores com antecedência de um dia útil da data do crédito, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como os demais dados necessários solicitados pela CESSIONÁRIA;

d) Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da CESSIONÁRIA, com a inclusão e exclusão de servidores;

e) Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em conta corrente, TED - Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de cheque administrativo nominal à CESSIONÁRIA, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidades de caixa, cujo depósito deve ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o S3° do artigo 164 da Constituição Federal e artigo 43 da Lei n°101/2000;

f) Designar fiscal para acompanhar a execução dos serviços contratados;

g) Prestar todo o apoio necessário a CESSIONÁRIA para que seja alcançado o objeto do termo em toda sua extensão.

São  obrigações da contratada/Cessionária: 

a) Promover a abertura de contas dos servidores, na modalidade conta corrente salário, efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro do horário de atendimento bancário).  Disponibilizando um funcionário exclusivo em horário bancário para atendimento e aberturas de contas preferencialmente com horário agendado, evitando com que os funcionários tenham que aguardar em fila e se ausentar do trabalho;

b) Designar profissional específico e canal de acesso apropriado para os assuntos relacionados à execução dos serviços;

c) Ter sistema informatizado compatível com a CONTRATANTE/CEDENTE, de forma a possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e online, sendo que, no caso de incompatibilidade, todas as despesas necessárias para tal adaptação correrão por conta da CESSIONÁRIA;

d) Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações e prazos determinados pela CONTRATANTE/CEDENTE;

e) Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de Empréstimos aos servidores, solicitando para tal as informações necessárias à CONTRATANTE/CEDENTE;

f) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à CONTRATANTE/CEDENTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

g) Oferecer aos servidores municipais, sem a cobrança de qualquer tarifa, cesta de serviços que consistem em:

g.1) abertura e manutenção de conta salário;

g.2) 02 transferências de créditos para outras instituições mensalmente;

g.3) saques, totais ou parciais, dos créditos;

g.4) 02 extratos mensais emitidos em terminal eletrônico;

g.5) fornecimento e manutenção de cartão magnético.

h) Os demais serviços prestados pela instituição financeira, e voluntariamente contratados pelos servidores, poderão ser remunerados de acordo com a tabela de tarifas do banco;
i) Responder por todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados;
j) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
l) Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela CONTRATANTE/CEDENTE, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços;

A CONTRATANTE/CEDENTE não assume, inclusive para efeitos da Lei n° 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela CONTRATA/CESSIONÁRIA;
A CONTRATANTE/CEDENTE não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus servidores.

É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação.
CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
O Contrato será rescindido, de pleno direito, independente de Notificação ou interpelação Judicial ou Extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, no caso de falência ou liquidação do Contratado;

Após assinaura do presente instrumento, o mesmo será automaticamente rescindido nos seguintes casos:

a) Manifesta deficiência do serviço;

b) Reiterada desobediência aos preceitos estabelecidos na legislação e no contrato;
c) Falta grave a juízo da contratante, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa;
d) Prestação do serviço de forma inadequada;
e) Perda, pela contratada das condições econômicas, técnicas ou operacionais necessárias à adequada prestação do serviço;
f) Descumprimento pela contratada, das penalidades impostas pela contratante;
g) Incidência nas demais hipóteses do artigo 78 da lei Federal nº 8.666/93.

h) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77, 78, incisos I a VIII, XII e XVII, artigo 79, incisos e parágrafos, e artigo 80, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.666/93. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

A rescisão do contrato ainda poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito do Contratante nos casos enumerados nos incisos I a VIII, XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o Município;

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade competente;

A rescisão contratual por iniciativa da Cedente terá lugar, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas hipóteses do artigo 78, da Lei 8.666/93, especialmente  quando:

a) O Contratado transferir para outros, no todo ou em parte, seus encargos de exploração dos serviços do espaço;
b) não forem observadas as cláusulas e condições estipuladas no presente edital e no instrumento contratual, após advertência, por escrito, da autoridade competente;
c) O Contratado deixar de efetuar o pagamento por mais de 60 (sessenta) dias;
d) houver a decretação de falência ou de insolvência civil do (a) Cessionário;
e) o Contratado suspender o funcionamento do espaço por prazo igual ou superior a 05 (cinco) dias consecutivos, sem justificativa e prévia autorização do Cedente;
f) o Contratado reincidir em falta grave punida anteriormente com multa, por caracterizada má fé.

A rescisão do Contrato autoriza o Cedente a convocar nova licitação.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES

O Licitante vencedor estará sujeito a aplicação das seguintes sanções, a critério do Ordenador de Despesa, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos:

23.13.1. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração aplicará pena de multa, no valor correspondente a 20 % (vinte por cento) sobre o valor estimado para contratação e mais a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de 01(um) ano;

23.13.2. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as seguintes sanções:

b.1) Multa de 1% (um por cento) do valor da proposta, por dia, em caso de atraso no repasse, de que trata o item 14, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução total do contrato;
b.2) Se ocorrer a inexecução total do contrato, na forma do item anterior, a multa será cumulada com a suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois), anos;
b.3) Multa de 0,5 % (meio por cento) do valor do contrato, por dia, no caso de atraso no cumprimento das demais obrigações previstas no edital, limitado esta a 10 (dez) dias úteis, após o qual será considerado inexecução contratual; 
b.4) Se ocorrer a inexecução contratual, na forma do item anterior, a multa será cumulada com a suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos;
b.5) A Administração poderá, em caso de cumprimento insatisfatório de qualquer das obrigações assumidas pelo particular, aplicar a penalidade de advertência, visando a correção das faltas apontadas;
b.6) Se a contratada, após o recebimento da Advertência, não corrigir as faltas apontadas ou, as tendo corrigido, voltar a cometê-las, a Administração aplicará multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, podendo, inclusive, proceder a rescisão do contrato;
b.7) Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de um ano, quando o contratado recusar-se a executar, sem justa causa, em parte, o objeto contratual;
b.8) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de dois anos, quando o contratado recusar-se a executar, sem justa causa, a totalidade do objeto contratual;

b.9) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Cessionário ressarcir a Cedente pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com bases no subitem anterior;
c) Em qualquer caso, a rescisão do contrato, por culpa da contratada, implicará no perdimento, em favor do Poder Público, dos valores repassados ao Município. 

d) Se da infração ao contrato, pela contratada, decorrer da danos patrimonial ao Município, será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar, aplicado de acordo com os critérios fixados nos itens anteriores; 
e) A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei;
f) Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao Contratado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SÉTIMA  -  DO FORO
Fica eleito o Foro de Santa Bárbara do Sul - RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato com renuncia a qualquer outro pôr mais privilegiado que seja ou venha a ser.
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas, para que surta os legais e jurídicos efeitos.
Saldanha Marinho - RS, ........ de ............................. de 2023.
________________________________                  ________________________________

           Adão Julcemar Altmeyer 
               Contratante /Cedente                                             Contratada/Cessionária

Testemunhas:

CPF:

CPF

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA [IMPRIMIR PREFERENCIALMENTE EM FOLHA TIMBRADA DO LICITANTE]
DECLARAÇÃO

Processo Licitatório nº 054/2023  Concorrência nº 002/2023 
Objeto:
Empresa:  
, inscrito no CNPJ sob o Nº 

, por intermédio de seu  representante legal o(a) Sr.(a)__________________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade n.º______________________e do CPF n. ______________________,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, em comprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
(Cidade/Estado e data (dia/mês/ano).
 
(assinatura)
 nome e número da identidade do declarante Cargo na Empresa
OBSERVAÇÕES:
1) A declaração deve ser assinada por quem tenha poderes para representar a empresa, de acordo com o seu ato constitutivo; e
2) poderá ser assinada por pessoa diferente daquelas constantes do ato constitutivo, desde que se faça juntar o instrumento do mandato (anexo à Declaração).
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL E DOS TERMOS CONSTANTES NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, EM ESPECIAL À LEI 8.666/93
Processo Licitatório nº 054/2023  Concorrência nº 002/2023 

Objeto:
Nome/razão    social)
,   inscrita    no    CNPJ    Nº
 
, sediada (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)


, portador (a) da Cédula de Identidade nº

e CPF nº

, 
DECLARA, sob as penas da lei, que tomou conhecimento da integridade do EDITAL e demais documentos que lhe foram anexados, concordando coma a integralidade de seu conteúdo e determinações e que atendeu todos os dispositivos constantes na legislação em vigor, em especial a Lei 8666/93 e suas alterações.
(local e data) (Cidade/Estado e data (dia/mês/ano)
 
(assinatura)

número da identidade do declarante e Cargo na Empresa
OBSERVAÇÕES:
1) A declaração deve ser assinada por quem tenha poderes para representar a empresa,
 De acordo com o seu ato constitutivo; e
2) Poderá ser assinada por pessoa diferente daquelas constantes do ato constitutivo, desde que se faça juntar o instrumento do mandato (anexo à Declaração).
ANEXO V
MODELO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE 
[IMPRIMIR PREFERENCIALMENTE EM FOLHA TIMBRADA DO LICITANTE]
DECLARAÇÃO
Processo Licitatório nº 054/2023  Concorrencia nº 002/2023 

Objeto:
Prezado Senhores,
O (Licitante), (qualificação), por meio de seu representante legal, em atendimento ao disposto no EDITAL, credencia perante V. Sa.:
 Sr(a).

(qualificação),
como
representante
na
Concorrência n.º 002/2023, com poderes necessários e suficientes para representar esse Licitante, durante o processamento da referida licitação até a fase de adjudicação.
..............................................................................................
(local e data) (Cidade/Estado e data (dia/mês/ano).
 
(assinatura)
 nome e número da identidade do declarante Cargo na Empresa
OBSERVAÇÕES:
1. a Declaração deve ser assinada por quem tenha poderes para representar a empresa, de acordo com o seu ato constitutivo; e
2. poderá ser assinada por pessoa diferente daquelas constantes do ato constitutivo, desde que se faça juntar o instrumento do mandato (anexo à Declaração)
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SUA SOCIEDADE SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA
[IMPRIMIR PREFERENCIALMENTE EM FOLHA TIMBRADA DO LICITANTE]
DECLARAÇÃO
Processo Licitatório nxx/2023 Concorrência nxx/2021 Objeto:
(Nome/razão   social)
,   inscrita   no   CNPJ   Nº
 
, sediada (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)

, portador (a) da Cédula de Identidade nº
 
e CPF nº
, declara, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
..............................................................................................
(local e data) (Cidade/Estado e data (dia/mês/ano)
 
(assinatura)
 nome e número da identidade do declarante Cargo na Empresa
OBSERVAÇÕES:
1) a Declaração deve ser assinada por quem tenha poderes para representar a empresa, de acordo com o seu ato constitutivo; e
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